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Pergunta com pedido de resposta escrita E-002985/2021
ao Conselho
Artigo 138.º do Regimento
Łukasz Kohut (S&D), Petar Vitanov (S&D), Alex Agius Saliba (S&D), Miriam Lexmann (PPE), 
Carlos Zorrinho (S&D), Tudor Ciuhodaru (S&D), Fabienne Keller (Renew), Maria Grapini (S&D), 
Robert Hajšel (S&D), Tatjana Ždanoka (Verts/ALE), Milan Brglez (S&D), Petra Kammerevert 
(S&D), Juozas Olekas (S&D), Robert Biedroń (S&D), Yana Toom (Renew), Bogusław Liberadzki 
(S&D)

Assunto: O tratamento não discriminatório das crianças no que diz respeito ao regime de 
certificados digitais COVID-19 da UE – medidas adotadas pelo Conselho

De acordo com o considerando 26 do pacote de compromisso sobre a proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho relativo a um quadro para a emissão, verificação e aceitação de 
certificados interoperáveis de vacinação, testes e recuperação, a fim de facilitar a livre circulação 
durante a pandemia de COVID-19 (Certificado Verde Digital), conforme acordado entre o Conselho e 
o Parlamento em maio de 2021, «é necessário evitar a discriminação direta ou indireta de pessoas 
que não estão vacinadas, por exemplo, por razões médicas, por não fazerem parte do grupo-alvo 
para o qual a vacina é nesse momento administrada ou autorizada, como as crianças[...]».

O considerando 16 do texto de compromisso estipula que «[...] Se for o caso ou se adequado, os 
certificados deverão ser emitidos a outra pessoa em nome da pessoa vacinada, testada ou 
recuperada, por exemplo ao tutor legal em nome de pessoas legalmente incapacitadas ou a pais em 
nome dos seus filhos. Os certificados não deverão estar sujeitos a legalização ou quaisquer outras 
formalidades semelhantes.»

Tendo em conta o que precede, gostaríamos de perguntar quais as medidas tomadas ou previstas 
pelo Conselho para assegurar o tratamento não discriminatório das crianças no que diz respeito ao 
regime de certificados digitais COVID-19 da UE?


